
ESTADO DA BAHIA 
S 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

CONTRATO N° 051/2026 

"CON'i'RA"f() DE: PRE:STAÇliC) UE 
SERVIÇOS QtJE; CELEBRAM ENTRE.; C) 
MUNI('tl'I() DE UAI;Á-BA1ílA E A 
EMPRESA CARLA)' S CONSULTORIA E 
ASSESSORIA I,TDA" 

O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, corn sede na Praça 

13elarmino José Rodrigues, s/n", Centro, Uauá, Estado da Bahia, CE1 48,950-000, inscrito no CNPJ n.° 

13.698.758/0001-97. representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Sr. Marcos Henrique Lobo 

Rosa, brasileiro, casado. agente político, com endereço residencial na Rua São Paulo, n.° 720, Centro, CEP 

48.950-000, nesta cidade de Uauá, Estado da Balia, portador da Cédula de Identidade n° 820473324 - SSP/BA, 

inscrito no CPF n° 289.806.465-34, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a pessoa 

jurídica CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

22.976.459/0001-68, com sede na Av. 15 de Novembro, n° 52, Centro, Monte Santo- Ba, CEP: 48.800-000, 

neste ato representada na forma do seu Contrato Social pelo Sr. Carlos Alberto Andrade do Nascimento, 

portador do RG n° 882684035 SSP- BA, inscrito no CPF sob o n° 005.007.385-05, doravante denominada 

apenas CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, que se regerá pelas 

disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, pelo Decreto Municipal n° 1.606/2023, pelas 

cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, sendo este contrato decorrente do Inexigibilidade n° 

017/2026, integrante do Processo Administrativo Licitatório n° 0029/2026. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. CONSTITUI-SE OBJETO DESTE CONTRATO VISA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA NO ACOMPANHAMENTO E 

EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS, CONTRATOS DE REPASSE, ADESÕES E TERMOS DE 

COMPROMISSO VINCULADOS AO GOVERNO FEDERAL. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente e transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.2.3. A Proposta da CONTRATADA; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SECUNI)A - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

PRAÇA BELARMINO JOSCROORIGUES, CENTRO, UAUÁ - BAHIA - BRASIL - CEP: 48.95 
bf13J ii ut .99Y.ir @pretelturauaua CnlLCut 
CNPJ.:13.898.758/0001-97 

(74) 3873.1938 / t701 

1 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

LI. () prazo de vigência da contratação ê de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente Contrato, 

na iotina do atTtigo 105 da Lei n" 14.133/202 I. 

2.1.1. U prazo dc vigência serei automaticamente prorrogado, independentemente ele termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO L GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

Vii e XVIII) 

ITEM DE5cRiçÃO U.M. QUANT. 
VALOR 

uNrrbRlo VALOR TOTAL 

O1 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA NO ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DE 
CONVENTOS, CONTRATOS DE REPASSE. ADESÕES E TERMOS DE COMPROMISSO 

 VINCULADOS AO GOVERNO FEDERAL. 
MÊS 12 R$ 4.7OO,0O R$ 56.4OO.OO 

VALOR GLOBAL R$ 56.400,04 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA -- DA SUBCONTRAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO: 

5.1.1. O valor global da contratação é de RS 56.700,00 (cinquenta e seis mil e setecentos reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela CONTRATADA. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a •r. - m bancária para 

pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) a` ontado' do re unento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

PRAÇA BELARMINO JOSI~ROORIGUES, CENTRO. UAUÁ - BANIA - BRASIL - CEP: 48.950-0 
hfliivaLmalxl.goVfir @preteitur0uaua cm Tratas 
CN PJ.:13.698.758/0001-97 

(74) 3873.1938 / 1707 

2 



~. .; 4 
1 1,.i 

. ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

5.3.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo dc pa ►amcnto ate a data de sua efetiva realização, tnedianle aplicação cio índice 

INPC/IBGE dc coacção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES 1)E PAGAMEN`1'O 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebim ento definitivo do objeto da contratação. 

conforme disposto neste instnnnento e/ou no Termo de Rctcrcncia. 

5.4.2. Quando houver dosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4,3. v setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade: 

b) a data da emissão: 

e) os dados do contrato e do órgão contratante: 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa. o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer Onus para o contratante. 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 

14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATAD , os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice 1NPC/IBG', exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas apôs a ocorrência da anualidade. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um z ► e será con' do a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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&3. No caso de atraso ou no divu(gaç~lo do(s) índice (s) dc reajustamento. o ( ONTi(ATA FE pagará a 

('ONTRATAUA a importância calculada pela (iltima variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo sejam) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste scrá(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), cm substituição, o(s) que vicr(cm) a ser determ inado(s) 

pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI E XIV) 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7,1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

7.1,5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao Serviço do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar a CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1,8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 : e dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo a 

descumprímento de cláusulas contratuais. 
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7.2. A Administração nt~o respondcrt por quaisquer compromissos assumidos pela ('()N"t'F2A"I'ADA corn 

terceiros, ainda que vinculados ã CXCGuçt1O do contrato, bem corno por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, propostos cru subordina(los. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES I)A CONTRATAIA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste {'ontrato e em seus anexos. 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

obscrl ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17 a 

27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 4.078, de 1990); 

4.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, corn a devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137. 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os hens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corno por todo e 

qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 

CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xii e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

10,1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Secretária Municipal a qual a serviço 

esteja vinculado, sendo, em cada caso, considerados os gestores do contrato, podendo sempre haver i utilização 

de outros servidores para eficiência da fiscalização. 1~ 
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10.2. A Secretaria de Administração. Planejamento e Finanças, designa a servidora Sra. I,ucimar 

Rodrigues da Silva Lobo, matricula n° 6,999, conforme a Portaria n" 057/2022, como responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato em questão, nos ternos das disposições contidas Lei Federal n" 

14.13 3/93 e suas alterações. 

10.3. Independente da fiscalização de outros servidores municipais especificamente designados, caberá ao 

gestor do contrato: 

a) Inteirar-se do conteúdo do contrato, principalmente em relação às obrigações e deveres das partes; 

b) Verificar se os serviços estão sendo realizados em conformidade com o contrato, edital e termo de 

referência; 

e) Sugerir a autoridade competente, se não o for por si mesma, a aplicação de penalidades; 

d) Comunicar a autoridade superior as situações e providências que excedam a sua alçada; 

e) Solicitar e analisar documentos que comprovem a regularidade das obrigações da contratada, inclusive 

trabalhista e fiscal, podendo solicitar os documentos que comprovem a regularidade dos encargos 

trabalhistas, previdenciários e sociais, condicionando os pagamentos das faturas; 

f) Orientar demais servidores do Social na fiscalização do contrato; 

g) Outras atividades fiscalizatórias explícitas ou implícitas e necessárias ao bom andamento dos serviços. 

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 

ao seu gestor. em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

10.5. O CONTRATANTE, a qualquer tempo, poderá determinar a imediata revisão que se apresentem 

inadequados para a execução do serviço, bem como em desconformidade com as normas legais e 

regulamentares de trânsito. 

10.6. O CONTRATANTE poderá determinar a substituição de motorista que apresente comportamento 

inadequado ou incompatível com a execução do objeto do contrato. 

10.7. A administração poderá exigir, a qualquer tempo, a apresentação de regularidade individual dos 

empregados, vinculados a execução do contrato, na execução dos serviços perante o FGTS e INSS. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos ternos da Lei n° 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração o .0 funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenien dom' .amen justificado; 
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O não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convoca(o) 

dentro do prazo de validade dc sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exibida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrõnica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou pnaticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fraude dc qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d. e, f 

e g do subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4°, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, _j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

d) Multa: 

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7°). 

11.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo flue asseg;ur o ntraditário e a 

ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no CU9 ràgrz os do art. 158 
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da Lei n° 14.133, dc 2021, para as penalidades dc impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (ar1. 156, § i"): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 

b) as peculiaridades do caso concreto: 

e) as circunstáncias agravantes ou atenuantes: 

d) os danos que dela provierem para a CONTRA'T'ANTE: 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. dc 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na formado art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as panes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não furem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficará prorro 7ada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do ero e rama lixado 

para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato refi riria no item anterior decorrer de & a C( NTRAT:ADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas s ç', s admini ' rativas; e 

r r -
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b) poderá a Administraç~lo optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotarei as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2, 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14. 133/21, beta como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2,2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado terno aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.3, O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e muitas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 0701 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN►STRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PROJETO/ATMDADE 4.122.0002.2.005 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

CLASSIFICAÇÃO 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

FONTE DE RECURSO 1.500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS À IMPOSTOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial at alizado 

do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados ..r sin es apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, 

PRAÇA BELARMINO JOSÉ RODRIGUES. CENTRO, UAU - BANIA - BRASIL - CEP: 48.9 
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('LAUSULA DÉCIMA SIX'I'A - 1'UI31,1('AÇÃO 

16.1. Incumbirá a CONTRAl'AN'FE providenciar a puhlicaçào deste instrumento nos termos e crmdiçôes 

pre stas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA I)ÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, i") 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Uauá para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

dc Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conlormc art. 92. § I" da I.,ei rt" 14.133/2 l . 

17.2. E. por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (tres) vias de igual teor e 

fonna. os representantes da ('ONTRATAN'i'E e da CONTRATADA, juntamente corn as testemunhas, 

abaixo e a tudo presente. para que se produzam os efeitos legais. 

UauáJBA, 27 de março dc 2026. 

TESTEMUNHAS: 

oba Rosa 
unicipal 

RATr. NTE 

Carlos Albert't - Uras e do Nascimento 
CARLO' S CONSULT RIA E ASSESSORIA LTDA 

CNPJ n°. 22.976.459/0001-68 
CONTRATADA 

CPF: 
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quarta-feira, 15 de abril de 2026 Ano XIV - Edição n° 02598 j Caderno 1 Diário oficial do Município 006 

Prefeitura Municipal de Uauá 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
CNPJ N° 13.698.758/0001-97 

EXTRATO DO CONTRATO N° 051/2026 

PA.: 0029/2026 - INEXIGIBILIDADE N° 017/2026 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ, CNN: 

13.698.758/0001-97 - CONTRATADO: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LIDA - CNPJ: 

22.976.459/0001.68 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA TÉCNICA NO ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DE CONVENTOS, CONTRATOS DE 

REPASSE, ADESÕES E TERMOS DE COMPROMISSO VINCULADOS AO GOVERNO FEDERAL. - VALOR 

GLOBAL: RS 56.700,00 (CINQUENTA E SEIS MIL E SETECENTOS REAIS). - DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0701 -ATIVIDADE: 4.122.0002.2.005 - ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.35.00-FONTE DE RECURSO: 1.500.0000- VIGÊNCIA: 27/03/2026 A 27/03/2027-DATA 

DA ASSINATURA: 27/03/2026. 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues I S/N Centro I Uauá-Ba 

www.pmuaua.ba.ipmbrasii.org.br 
Este documento foi assinado digitalmento por SERASA Ezpedan 

965EEA00E2076AF73CC04F7BE65139CD 


